- As críticas que Dworkin faz a Hart; 

- O que é a regra de reconhecimento e para que serve; VER ABAIXO
- Qual a diferença entre a regra de reconhecimento e a norma fundamental; 

Regra de Reconhecimento é a regra pela qual qualquer membro da sociedade pode consultar para saber quais são as regras 1ªs da sociedade, numa sociedade simples entende-se que a regra de reconhecimento poderá ser somente aquilo que está escrito num livro sagrado ou falado por um governador.
A Regra de Reconhecimento vem desempenhar um papel análogo ao da norma fundamental, o de fundamento de validade formal das normas que compõem um determinado sistema jurídico, mas com uma diferença importante:
Enquanto a norma fundamental é um pressuposto lógico-transcendental da ordem jurídica a Regra de Reconhecimento é um mero dado empírico, cuja experiência pode ser comprovada pela experiência; 
- Qual a diferença entre "Dever ser" e "Ser" de Kelsen; 
DEVER-SER um conjunto de normas e o SER é um facto social (empírico - Conjunto de conhecimentos adquiridos só pela prática)
- Qual a diferença entre regras primárias e regras secundárias; 

Regras 1ªs – impõem obrigações e definem comportamentos, governam a conduta da população, impõem deveres;
Regras 2ªs – conferem poderes para criar ou modificar deveres ou obrigações; permitem a criação, alteração ou extinção das regras 1ªs.
Se existisse apenas regras 1ªs o DIREITO seria INCERTO, ESTÁTICO, e INEFICAZ. 

INCERTO pq carecia de meios ou critérios q permitissem determinar, em cada momento, o que é Direito ou o que é devido;

ESTÁTICO por não poder ser alterado e adaptado às novas circunstancias;
INEFICAZ por não dispor de entidades ou órgãos com poder para impor a execução das suas regras

Direito composto unicamente por regras 1ªs daria origem a um mundo PRE-JURÍDICO, pelo que é importante que as regras 1ªS sejam completadas por regras que permitem pôr termo à incerteza sobre o que é Direito (REGRAS DE RECONHECIMENTO); adaptar as regras 1ªs às circunstâncias novas (REGRAS DE ALTERAÇÃO) e dar efectividade às obrigações decorrentes dessas mesmas regras primárias (REGRAS DE JULGAMENTO)  


- Como é que se sabe que uma norma é válida; 

- O que é o Pedigree; 

- Quais as diferenças entre princípios e regras; 
REGRAS                                            ______  /                            PRINCIPIOS_______________________ 
* Têm aplicação Absoluta

             

* Têm aplicação ponderada

* Têm uma dimensão de Validade


* Têm uma dimensão de Peso e Importância

* Quando há conflito – A Regra é Revogada 
* Em conflito o Principio é conciliado 
1ª Diferença: As REGRAS aplicam-se de forma TUDO OU NADA / ABSOLUTA, os PRINCIPIOS não têm aplicação absoluta, eles têm uma aplicação ponderada, podem ser aplicadas em qualquer situação com maior ou menos peso e importância dependendo do caso concreto. A REGRA é aplicada em direcção ao caso, enquanto o PRINCIPIO é aplicado a partir do caso. 
A 2ª diferença: é a Dimensão, as REGRAS têm dimensão de VALIDADE, os PRINCIPIOS têm dimensão de PESO e importância para o caso concreto; 

A 3ª diferença: é a POSTURA em Caso de Conflito, O Conflito de REGRAS termina com a REVOGAÇÃO (anula a outra regra), o conflito de PRINCIPIOS não implica revogação, mas conciliação, procura harmonizar os PRINCIPIOS. 


- Como é que Dworkin combate o positivismo; 

- Classificação da norma fundamental; 

A ordem jurídica é um sistema de normas, cuja realidade encontra-se na referencia de todas e cada uma dessas normas a 1 ÚNICA NORMA, que constitui o fundamento último da sua validade formal, ou seja, o modo como DEVEM SER produzidas as normas que constituem essa ordem ou sistema. Deste modo, é essa NORMA FUNDAMENTAL que constitui a unidade da pluralidade de toadas as normas que compõem uma ordem jurídica, pelo que qualquer norma pertencerá a uma determinada ordem jurídica se a respectiva validade formal poder ser referida à norma fundamental dessa mesma ordem. 

Para Kelsen, a validade de uma norma de Direito depende, exclusivamente de ela ter nascido de certa maneira, pq foi criada de harmonia com determinada regra, definida pela NORMA FUNDAMENTAL da ordem jurídica em que essa mesma norma se integra. 

Por sua vez, a NORMA FUNDAMENTAL é apenas a regra básica ou primeira de acordo com a qual devem ser criadas todas as normas de uma determinada ordem jurídica. 
Esta norma fundamental tem a natureza de um FUNDAMENTO HIPOTÉTICO de validade da ordem jurídica. A NORMA FUNDAMENTAL deverá ser PRESSUPOSTA, visto não poder ser POSTA por uma autoridade, cuja, competência teria de se fundar numa norma mais elevada. 
Ordem jurídica compreende diversos planos ou extractos normativos que são: 

CONSTITUIÇÃO (sentido material);

LEGISLAÇÃO e COSTUME;

JURISDIÇÃO e a ADMINISTRAÇÃO

NEGÓCIO JURIDICO e o ACTO COACTIVO DE SANÇÃO ou ACTO DE EXECUÇÃO MATERIAL 

- Qual o conceito de norma de Kelsen; 
Para Kelsen o Direito Positivo único objecto do conhecimento jurídico é NORMA, concebida esta não como realidade ou fenómeno natural mas como resultante da criação de um acto de vontade. Diversamente, porém, da MORAL, cujas normas constituem IMPERATIVOS, o Direito é composto por normas que consistem em JUIZOS HIPOTÉTICOS, que ligam um FACTO CONDICIONANTE com uma CONSEQUENCIA CONDICIONADA. 
O que distingue o direito no mundo normativo é por um lado constituir um juízo hipotético, e por outro lado, o ser composto por NORMAS DE COACÇÃO, o constituir um aparelho de coacção sem qualquer valor ético ou politico…
Para Kelsen o mundo de Direito é composto de uma CASCATA DE REGRAS que atribuem competências e poderes, em que a última regra executada se refere a um conjunto de regras intermédias e estas a uma REGRA PRIMÁRIA relativamente à qual todas as restantes se configuram como secundárias. 

Para Kelsen uma TEORIA PURA DO DIREITO seria uma que fosse em contraposição Às doutrinas dominantes, uma que libertasse a ciência jurídica de elementos estranhos, tanto de ordem SOCIOLOGICA como de ordem METAFISICA, opondo-se quer ao sociologismo jurídico ou ao positivismo sociológico de matriz comtiana, quer ao jusnaturalismo. 

- Em que circunstâncias é que Hart critica a ideia de Direito; 
- Qual o valor dos princípios de Dworkin;

- Define o positivismo jurídico: 

O termo pode designar 2 atitudes (positivismo jurídico e sociológico) ou 2 correntes de pensamento de diferente natureza e diverso conteúdo: o POSITIVISO JURIDICO cuja origem remonta a Thomas Hobbes e que tem representantes no nossos tempo Hans Kelsen e Norbeto Bobbio. 
Enquanto o positivismo retira a sua denominação da ideia de que o único Direito existente é o Direito Positivo, recusando por isso a ideia de Direito Natural. 
Foi em Hobbes (1588- 1679) que o positivismo jurídico encontra a sua primeira expressão especulativa. Hobbes concebe o Direito como um conjunto de normas que têm a possibilidade de ser impostas por meio de força, entendendo, assim que é o aspecto imperativo ou coactivo do Direito que constitui a sua natureza própria e ao mesmo tempo afirma a sua supremacia da lei sobre o costume e as decisões judiciais, opõe-se À força obrigatória dos precedentes, não reconhece a doutrina como fonte de direito, considera os juízes como delegados do soberano, cuja função é apenas a de aplicar a lei e não a de criar direito, e sustenta que o costume só vale como fonte de direito na medida em que seja expressa ou tacitamente aceite ou reconhecida pelo soberano. É também um dos primeiros representantes do jusnaturalismo racionalista fundado na ideia do contrato social… 
Hart admitia um DIREITO NATURAL DE CONTEÚDO MINIMO, cujo fundamento seria a natureza humana, entendida como a contingência de muitos ordenamentos preverem certos princípios se explica por bom senso e pela natureza humana. OS 5 truísmos (sem alcance) habitualmente elencados no Direito Natural são:

A Vulnerabilidade Humana – da qual decorre a restrição do uso da violência, a protecção jurídica da vida e da integridade física:

A igualdade aproximada – é imposta porquanto mesmo os mais fortes, que pela pura lei da violência dominaram, têm momentos de fraqueza, 

Altruísmo Limitado – dos seres humanos decorre a necessidade de controle dos impulsos humanos para a agressão, para preservar a vida social;

Por os Recursos serem limitados – e necessários À subsistência, nasce a noção de propriedade e direitos patrimoniais. Da divisão do trabalho para a respectiva obtenção nasce a obrigação de cumprir contratos, o princípio da autonomia privada;

Do facto de a Compreensão e Força de Vontade Serem Limitados – surge a necessidade de renovar a motivação de cumprimento do Direito por via de sanções para assegurar a respectiva eficácia social.  
Por constituir o núcleo de bom senso, estes princípios normalmente são positivados. Mas se não o forem, Hart não deduz que condicionem a validade do Direito. Ou seja, ainda que o Direito possa ter qualquer conteúdo, razões de bom senso elementar recomendam que este núcleo mínimo seja positivado. 
***Aqui existe alguma perplexidade no conceito de Direito Natural de Conteúdo Mínimo, se o único critério de validade jurídica que admite é exclusivamente formal e empírico (a regra de reconhecimento) e se remete para a Moral a competência para avaliar o conteúdo material das normas jurídicas. 
